
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR 1 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO 2 

DIA 25 DE FEVEREIRO DE 2015, ÀS 15 HORAS, NO MUSEU DE ARTE 3 

MURILO MENDES.  4 

Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quinze, às oito horas 5 

e trinta minutos, na Sala do Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, 6 

regimentalmente convocado sob a Presidência do Professor Doutor Júlio Maria 7 

Fonseca Chebli e com as presenças dos Conselheiros: Aline Araújo Passos, Ana 8 

Beatriz Fernandes Lima Silva, Ana Paula Ferreira, Andréa Vassalo Fagundes, 9 

Ângelo Atalla, Cristiane de Paula Ribeiro, Claudio Galuppo Diniz, Cristina 10 

Simões Bezera, Emanuel Braz, Gerson Esteves Guedes, Gilmar José dos Santos, 11 

Hélio Antônio da Silva, Ignácio José Godinho Delgado, Ivana Lúcia Damásio 12 

Moutinho, Jorge Carlos Felz Ferreira, Joana de Souza Machado, José Otávio do 13 

Amaral Corrêa, Leandro Ferracini Cabral, Leonardo de Oliveira Carneiro, 14 

Lourival Batista de Oliveira, Lucas da Silva Simeão, Márcia Aparecida de Paula e 15 

Souza, Marcos Vinicio Chein Feres, Maria Cristina Andreolli Lopes, Maria das 16 

Graças Afonso Miranda Chaves, Maria dos Remédios Pereira da Silva, Mauricio 17 

Gattas Bara Filho, Paulo Augusto Nepomuceno Garcia, Paulo Henrique Dias 18 

Menezes, Paulo Dimas de Castro, Ricardo Bonfante, Ricardo de Cristófaro, 19 

Ricardo Tavares Zaidan, Rogério de Souza Sergio Ferreira, Rosangela Marcio 20 

Frizzero, Sandro Rodrigues Mazorche, Wilhelm Passarela Freire e Zuleyce Maria 21 

Lessa Pacheco realizou-se mais uma reunião do egrégio Conselho Superior da 22 

Universidade Federal de Juiz de Fora. Havendo número legal o Senhor Presidente 23 

iniciou a reunião saudando e todos e todas e dando as boas vindas aos 24 

conselheiros que participam pela primeira vez da reunião deste Conselho, ou seja, 25 

o Professor Paulo Henrique Dias Menezes, Vice-diretor da Faculdade de 26 

Educação; Professor Rogério de Souza Sérgio Ferreira, Vice-diretor da Faculdade 27 

de Letras e a estudante Ana Beatriz Lima. Justificou as ausências dos 28 

conselheiros: Professor Henrique Duque de Miranda Chaves Filho, Professor 29 

André Luís Marques Marcato e Professora Luciana Teixeira. Em seguida 30 

apresentou para discussão as atas dos dias 11/12/2014, 16/12/2014 e 28/01/2015, 31 

e não havendo manifestação colocou as mesmas em votação, sendo aprovadas por 32 

unanimidade. Em seguida passou aos Informes da Presidência, sendo que o 33 

Senhor Presidente passou a palavra ao Vice-reitor, Professor Marcos Chein. O 34 

Conselheiro lembrou que em reunião deste conselho ao final de 2014 foi assumido 35 

compromisso pela Administração Superior de ser recriada a CPPD, Comissão 36 

Permanente de Pessoal Docente. Citou a importância desta Comissão e informou 37 

que os avaliadores do MEC quando visitam a universidade cobram a implantação 38 

desta comissão. A servidora Maria dos Remédios fazendo um aparte ratificou a 39 

fala do Professor Marcos Chein, citou que foi secretária da CPPD durante dez 40 

anos e que sabe a importância dos trabalhos desenvolvidos por esta comissão. 41 

Retornando sua fala Marcos Chein propôs a criação de um Grupo de Trabalho 42 

para implantar a CPPD e elaborar o regimento. Este grupo será composto por 07 43 

(sete) integrantes, sendo 03 (três) indicados pela Administração Superior, 03 (três) 44 



pelo CONSU (um da área de Ciências Humanas e Sociais, um da área de Ciências 1 

Biológicas e da Saúde e um da área de Ciências Exatas e Tecnológicas) e mais 01 2 

(um) representante da APES/JF. Informou que a Reitoria irá colocar apoio 3 

jurídico à Comissão. A Professora Andrea Vassalo propôs a inclusão de um 4 

represente da educação básica, justificando essa indicação porque a universidade 5 

tem o Colégio de Aplicação João XXIII, o que foi aprovado pelo conselho. O 6 

Conselheiro Marcos Chein propôs o nome da Conselheira Cristina Bezerra pela 7 

área de Ciências Humanas e Sociais e da Professora Andréa Vassalo Fagundes 8 

pelo Ensino Básico; o Conselheiro Ângelo Atalla propôs o nome da Conselheira 9 

Ana Paula Ferreira pela Área de Ciências Biológicas e da Saúde; o Conselheiro 10 

Paulo Nepomuceno Garcia propôs o nome do Conselheiro Wilhelm Passarela 11 

Freire pela Área de Ciências Exatas e Tecnológicas. Após receber o aceite por 12 

parte dos indicados foi colocado em votação os nomes apresentados, sendo 13 

aprovada por unanimidade. O Senhor Presidente frisou que como o Grupo de 14 

Trabalho esta com numero par de integrantes, o Presidente deste grupo terá o voto 15 

de qualidade. Em seguida começa a discussão da Ordem do dia em seu primeiro 16 

item 1 - Processo Nº. 23071.001313/2015-31 – Relatório de Gestão/Prestação 17 

de Contas da FADEPE/JF – Exercício 2013 e Pedido de recredenciamento da 18 

FADEPE/JF como fundação de apoio à UFJF (Relator: Conselheiro Lourival 19 

Batista de Oliveira Júnior). O Senhor Presidente passou a palavra ao Vice-20 

Reitor, pois o mesmo foi quem conduziu a aprovação de contas do exercício de 21 

2012 na reunião de janeiro. O Conselheiro Marcos Chein, Vice-Reitor lembrou 22 

que na reunião ordinária de janeiro foi assumido um compromisso pela FADEPE 23 

de entregar o relatório de gestão do exercício de 2013 até o dia 31 de março de 24 

2015, para que as contas da fundação ficassem em dia. Informou que acompanhou 25 

pessoalmente o desenvolvimento dos trabalhos e vê com satisfação o 26 

cumprimento do compromisso antes do prazo estipulado. Frisou também que foi 27 

atendida a solicitação dos conselheiros e enviado com antecedência, o relatório de 28 

gestão completo além do parecer do relator, para analise. Comunicou que há 29 

também o pedido de recredenciamento da FADEPE como fundação de apoio à 30 

UFJF e lembrou que o credenciamento está em vigor até maio do corrente ano. 31 

Salientou a importância de ser colocado em votação nesta reunião o 32 

recredenciamento, uma vez que para que para ser aprovada, a documentação tem 33 

que ser enviada ao MEC com 90 (noventa) dias de antecedência.  Em seguida a 34 

palavra é passada ao relator Conselheiro Lourival Batista que fez a leitura do 35 

seu relato e que conclui com o seguinte parecer e voto: “Considerando as 36 

informações prestadas no relatório de gestão e avaliação desempenho, os 37 

destaques, e as constatações feitas por este relator, somos de parecer favorável à 38 

aprovação do relatório em questão. Recomendo, no entanto, assim que seja 39 

possível, a incorporação a este processo do documento que reitera a situação de 40 

regularidade da FADEPE junto a Curadoria de Fundações. Recomendo também 41 

que os procedimentos de ajuste contábil indicados nas ressalvas presentes na Ata 42 

da reunião de 12/02/2015 do Conselho Curador da FADEPE sejam seguidos nas 43 

próximas avaliações de gestão e prestação de contas desta fundação. Quanto ao 44 



recredenciamento, dada a importância da Fundação para a UFJF, somos também 1 

de parecer favorável à solicitação do mesmo, no entanto, sugere-se que o próximo 2 

pedido seja encaminhado como um prazo maior para apreciação do CONSU”. O 3 

relator diz que após seu parecer recebeu novos documentos enviados, através de 4 

ofício pelo Diretor Executivo da FADEPE/JF, solicitando que os mesmos fossem 5 

anexados ao processo. Os documentos são: Protocolo de entrega do SICAP 6 

(Sistema de Cadastro e Prestação de Contas ao Ministério Público Estadual), 7 

parecer de Auditoria Externa e transcrição do balanço e resultado do exercício 8 

2013(que se encontrava no processo, mas estava prejudicada sua leitura em razão 9 

da encadernação). Esclareceu que estes documentos não alteram seu parecer, e 10 

sim reforçam que é favorável a prestação de contas, ao relatório de gestão e ao 11 

recredenciamento da FADEPE/JF enquanto fundação de apoio à UFJF pois é os 12 

documentos que havia pedido para acrescentar ao processo. O Senhor Presidente 13 

colocou o assunto em discussão. O Conselheiro Wilhelm Passarela falou da 14 

importância da FADEPE/JF, mas declarou, que em razão de ter de votar o 15 

recredenciamento da Fundação e de estar votando uma nova estrutura sem ter 16 

conhecimento de como ficará no futuro, irá se abster em relação ao 17 

recredenciamento da FADEPE/JF, não votando contra o parecer do relator. A 18 

Conselheira Aline Passos disse entender que aprovar o relatório é aprovar a 19 

gestão do ano de 2013, e aprovar o recredenciamento não vai impedir de discutir 20 

os novos rumos da FADEPE/JF. O Senhor Presidente lembrou que existe uma 21 

série de questionamentos na Procuradoria quanto aos cursos de pós-graduação 22 

gerenciados pela Fundação e quanto à determinação de regras pelo TCU que 23 

dificultam o funcionamento. O Conselheiro Helio Antonio explicitou a dúvida se 24 

estavam sendo postos em votação os projetos da FADEPE relacionados com a 25 

Universidade ou a conta gestora da Fundação. Não encontrou nenhuma folha 26 

relatando a eficiência da FADEPE, exemplificando: quantos funcionários por 27 

projetos e quantos funcionários tem a fundação. O relator esclareceu que a 28 

obrigatoriedade legal é aprovação do relatório de gestão e avaliação de 29 

desempenho, que foi o proposto pela FADEPE/JF. Esclareceu que foi dado ênfase 30 

aos projetos da FADEPE/JF, mas todo o recurso da fundação está no balanço 31 

demonstrado. Terminou falando que poderá ser uma sugestão deste Conselho para 32 

que o próximo relatório tenha uma parte técnica colocando critérios de eficácia e 33 

eficiência. O Conselheiro Hélio Antônio solicitou correção na página 33 do 34 

Relatório de Gestão: onde estava escrito Decreto nº 5205 o correto é Decreto nº 35 

7423/2010 que anulou o Decreto Nº 5205. Não havendo mais inscritos o parecer 36 

do relator foi colocado em votação sendo aprovado por maioria. O segundo item 37 

da Ordem do Dia - Processo No 23071.009409/2006-57 – Projeto de Resolução 38 

– Regimento do Museu de Arte Murilo Mendes (Relator: Conselheiro 39 

Ricardo de Cristofaro). O Vice-Reitor, Conselheiro Marcos Chein esclareceu 40 

que há necessidade de se fazer um novo regimento que se adapte ao contrato 41 

assinado pela UFJF , aos desejos da família e da viúva do poeta. Informou que há 42 

intimação constante pelo MINC, MEC e Ministério Público Federal perguntando 43 

onde está o restante do acervo constante do contrato. Frisou que isso poderá gerar 44 



um prejuízo enorme para a UFJF. Passado a palavra ao relator Conselheiro 1 

Ricardo de Cristofaro o mesmo fez a leitura do seu relatório que concluiu 2 

dizendo “Pelo exposto somos de parecer favorável a aprovação do Novo 3 

Regimento do Museu de Arte Murilo”. Colocado em discussão a Conselheira 4 

Aline Passos fez a seguintes propostas de alteração na Minuta de Resolução 5 

apresentada: 1) no Art. 2º incluir o Paragrafo Único no lugar do inciso VIII; 2) 6 

Art. 24 mudar a redação desmembrando o artigo, e propôs a seguinte redação: Art. 7 

24. Na ausência da Senhora Maria da Saudade Cortesão Mendes, viúva do poeta 8 

Murilo Mendes, sua vaga será ocupada por pessoa por ela indicada, em declaração 9 

assinada em vida ou constante de testamento. Parágrafo Único - Apenas a pessoa 10 

indicada pela Senhora Maria da Saudade Cortesão Mendes poderá assumir tal 11 

vaga, na qualidade de representante da família do poeta, pelo período de 02 (dois) 12 

anos, permitida a recondução, nos mesmos moldes do mandato estabelecido para 13 

os demais conselheiros, nos termos do art. 6º, incisos III e IV. 3) No Art. 8º inciso 14 

VI trocar a palavra departamentos por setores. O Conselheiro Gerson Guedes fez 15 

uso da palavra e registou enquanto Pró-Reitor de Cultura o total apoio à 16 

aprovação do Regimento apresentado e ressaltou que esse regimento aprovado irá 17 

resolver um grande problema do MAMM. Não havendo mais inscrito o Senhor 18 

Presidente colocou em votação o parecer do relator, com as sugestões formuladas 19 

pela Conselheira Aline Passos e acatadas pelo relator, sendo aprovada por 20 

unanimidade. O terceiro item da pauta Processo Nº 23071.014964/2014-19 – 21 

Requer a utilização do seu nome social no âmbito da UFJF (Relatora: 22 

Conselheira Joana de Souza Machado). O Senhor Presidente disse que esse 23 

processo trata da solicitação da acadêmica Ana Luiza Novaes Dias para utilizar o 24 

nome social Eduardo Novaes Dias. Ressaltou que a proposta da Minuta de 25 

Resolução apresentada é um avanço na busca da solução à solicitação exposta, 26 

pois propõe avanços e não se atem apenas aos discentes, mas a todos os servidores 27 

e colaboradores da universidade. Em seguida, a relatora Conselheira Joana 28 

Machado fez a leitura do seu parecer e explicou todos os itens da Minuta da 29 

Resolução. Conclui seu parecer dizendo “Pelas razões acima articuladas, opina-se 30 

pela aprovação da proposta de Resolução nos termos da minuta acostada aos 31 

autos, acolhendo-se, neste parecer, a recomendação da Procuradoria Federal junto 32 

à UFJF, de inserção de ressalva no inciso VIII do Art. 4º, de tal modo que não 33 

paire dúvida, neste momento, sobre a impossibilidade normativa institucional de 34 

uso do nome social em documentos oficiais, de efeitos externos à UFJF. Propôs 35 

então, a seguinte redação alternativa ao inciso: “na inscrição de processos 36 

seletivos e de concursos de cargos públicos, [desde que internos,] incluindo a fase 37 

de divulgação de resultados”. É o parecer, salvo melhor juízo. O Senhor 38 

Presidente passou a palavra à Conselheira Aline Passos que parabenizou a 39 

iniciativa da universidade de elaboração desta minuta que entende ser 40 

vanguardista. Apresentou um duvida sobre o que é documento interno e externo, 41 

argumenta se não valeria acrescentar alguma regra dizendo em quais documentos 42 

não se deve adotar o nome social. Na sequência apontou duas sugestões para 43 

minuta: 1ª) corrigir a grafia da palavra “prestem” constante do Art. 1º, §2º, e 2ª) 44 



proposta de nova redação para o Art. 2º, §3º, que seria “A qualquer momento, a 1 

pessoa interessada poderá, por meio de requerimento dirigido ao órgão 2 

competente, previsto no caput deste artigo, solicitar a interrupção da adoção e uso 3 

do nome social antes pleiteado”. O Conselheiro Ricardo de Cristofaro 4 

parabenizou o trabalho apresentado e o relato da professora Joana, pois essa 5 

demanda já havia sido apresentada no IAD no ano passado. A Conselheiro 6 

Marcos Chein, Vice-Reitor, esclareceu que para efeito do reconhecimento é 7 

importante que o maior número de documentos internos, ainda que tenha 8 

pequenos efeitos externos, é importante para a conquista da identidade dos 9 

transgêneros. Disse que a UFJF terá de mudar esse diploma, colocando o nome 10 

social, a partir do momento que o estudante ganhe através de decisão judicial ou 11 

por legislação do governo federal. Propôs então, para solucionar o problema, que 12 

fosse incluído um paragrafo único ao Art. 4º, com a seguinte redação: “Parágrafo 13 

Único: Excetuam-se dos documentos elencados acima os diplomas, os 14 

certificados, as declarações e os o históricos escolares quando emitidos para fins 15 

externos à instituição”. A Conselheira Cristina Bezerra parabenizou a iniciativa 16 

da UFJF e demonstrou preocupação com a estrutura interna para dar conta da 17 

aplicação desta Resolução. Ressaltou a importância do item b do Art. 7º, no que 18 

diz respeito à promoção de campanhas institucionais com vistas à divulgação das 19 

ações afirmativas. O servidor Conselheiro Emanuel Braz parabenizou pelo 20 

importante passo dado pela universidade, que resolve um problema que ocorre no 21 

cotidiano. Não havendo mais inscritos o Senhor Presidente coloca em votação o 22 

parecer da relatora Conselheira Joana Machado com as alterações apresentadas 23 

pela Conselheira Aline Passos e Conselheiro Marcos Chein, sendo aprovado 24 

por unanimidade. O próximo item da Ordem do dia, item quatro - Referendar o 25 

nome do Ouvidor da UFJF. Explicou o Senhor Presidente que conforme o que 26 

dispõe o art. 4º, caput, do Regimento da Ouvidoria, aprovado através da 27 

Resolução nº 48/96-CONSU, de 05/09/96, cabe ao Reitor designar o nome do 28 

Ouvidor da UFJF após previa consulta ao CONSU; O Senhor Presidente 29 

designou o Professor Lênio de Paula Mota para ocupar esta função de Ouvidor da 30 

UFJF, fez leitura do currículo do indicado e colocou em votação a indicação, 31 

sendo aprovado por maioria com uma abstenção. O Senhor Presidente passou ao 32 

quinto item de Ordem do Dia, Processo Nº 23071.001487/2015-02, Implantação 33 

do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) - Proposta de 34 

Resolução - Aprovação de critérios para a concessão, aplicação e 35 

comprovação de suprimento de fundos no âmbito da UFJF (Relator: 36 

Conselheiro Paulo Nepomuceno Garcia). Informou que este cartão é uma forma 37 

de solucionar situações de urgência que ocorrem nas unidades acadêmicas e 38 

administrativas. Ressaltou que apesar de ser uma medida administrativa a 39 

Administração Superior fez questão de trazer a este Conselho para que a decisão 40 

fosse tomada em conjunto. O Vice-Reitor, Conselheiro Marcos Chein, fazendo 41 

uso da palavra, disse que esta resolução seria feita em cima de um instrumento 42 

oficial do governo e que esse cartão gera transparência, maior controle e que 43 

estaria trabalhando dentro da matriz da universidade. O relator Conselheiro 44 



Paulo Nepomuceno iniciou sua fala dizendo que iria apresentar o resultado de 1 

estudos feitos buscando atender a solicitação do Reitor e Vice-Reitor para agilizar 2 

soluções das demandas de unidades acadêmicas e administração. Passou então a 3 

apresentar a Proposta de Resolução para a Implantação do Cartão de Pagamento 4 

do Governo Federal (CPGF). Neste estudo verificou-se como a Controladoria 5 

Geral da União - CGU trata este instrumento, o CPGF, que diz ser um meio de 6 

pagamento que proporciona a administração publica mais agilidade, mais controle 7 

e modernidade na gestão dos recursos. Isso oferece uma tranquilidade para sua 8 

implantação na UFJF, pois é um instrumento moderno para gestão principalmente 9 

em entidades como as universidades, onde a dinâmica é muito grande e é preciso 10 

de um grau de liberdade que não encontramos nas modalidades convencionais de 11 

contratação. Explicou que o suprimento de fundos via cartão do governo, é uma 12 

despesa pública regida pelo princípio da Administração Pública. Esclareceu que 13 

são observados os estágios de despesas: empenho, liquidação e pagamento e que 14 

as despesas supridas são de pequeno vulto e eventuais. Exemplificou relatando 15 

situações como pagamento de pedágio e de quebra de um vidro no MAMM, onde 16 

todas as obras ficariam expostas. Explanou sobre as características das despesas 17 

supridas, que são exceções e não regras e são condicionadas a: 1) inexistência do 18 

item no almoxarifado; 2) negativa do setor de compras informando que não tem 19 

fornecedor contratado para o serviço; 3) não fracionamento do fornecimento; 4) 20 

pertinência do gasto às atividades da unidade, e 5) se serve ao interesse público. 21 

Informou que a UFJF vai dotar para compras e serviços, por suprido, ou seja, por 22 

cartão, o valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) e a despesa máxima para compras 23 

e serviços no valor de R$800,00(oitocentos reais), para ser gasto em 60 (sessenta 24 

dias). Para Obras e Serviços de Engenharia será dotado, por cartão o valor de 25 

15.000,00(quinze mil reais) e despesa máxima de 1.500,00(um mil e quinhentos 26 

reais) por despesa, contudo para Obras e Serviços de Engenharia será necessária a 27 

autorização pelo Reitor. Frisou que o controle e acompanhamento do suprimento 28 

são de responsabilidade do ordenador de despesa e o suprido deve prestar contas 29 

na forma da lei. Informou que será criada uma comissão, com funcionários 30 

especializados no tema, para promover cursos e orientação para os supridos. O 31 

suprimento será feito no CPF do suprido e se as contas não forem aprovadas, não 32 

terá novo suprimento. O Cronograma de implantação do CPGF será 33 

primeiramente para os Pró-Reitores, após realização do curso de capacitação. Para 34 

os diretores administrativos e acadêmicos será implantado após a prestação de 35 

contas dos Pró-Reitores, e isso se faz para que todas as dúvidas e esclarecimentos 36 

sejam resolvidos antes de ampliar sua utilização. O assunto foi colocado em 37 

discussão sendo que vários conselheiros se manifestaram parabenizando a 38 

administração superior pela iniciativa e levantaram questionamentos que foram 39 

respondidos pelo relator. A Conselheira Cristina Bezerra faz uma correção no 40 

Art. 9º onde está escrito “... diretores dos institutos...” e o correto é “...diretores de 41 

unidade acadêmicas...”. Não havendo mais manifestação o Senhor Presidente 42 

colocou em votação a Minuta da Resolução da implantação do Cartão de 43 

Pagamento do Governo Federal – CPGF, sendo a mesma aprovada por 44 



unanimidade. Passou a item III – Assuntos Gerais, o Senhor Presidente relatou 1 

a dificuldades financeiras por que passam as universidades. Informou que em 2 

2014 houve uma contenção pelo governo e da UFJF ficaram retidos R$ 37 3 

milhões, superávit na conta primaria sem ter autorização para utilização desses 4 

recursos e acha que esse dinheiro não será devolvido esse ano.  Falou que o 5 

governo vem acenando com um corte no orçamento de 30% (trinta por cento), o 6 

que já vem ocorrendo na prática. Como o orçamento ainda não foi aprovado, o 7 

governo vem descentralizado por mês 1/18 (um dezoito avos) e não 1/12 (um 8 

doze avos) do orçamento. Ressaltou que tem universidades que não conseguem 9 

pagar terceirizados, luz, agua e outras itens. Diz que UFJF ainda não vivenciou tal 10 

situação, mas que temos de pensar em formas de contenção de despesas. Pediu 11 

para que os diretores e pró-reitores verificassem onde poderia ser feita contenção 12 

de despesas em suas unidades para que a UFJF possa funcionar. Na sequencia o 13 

Senhor Presidente solicitou ao Pró-Reitor de Planejamento, Gestão e Finanças 14 

Conselheiro Paulo Garcia que fizesse uma apresentação rápida o orçamento da 15 

UFJF para 2015 em comparação com 2014, mesmo o orçamento não sendo 16 

aprovado ainda. Paulo Garcia passou à apresentação do quadro comparativo de 17 

custeio, capital e apoio estudantil orçamento 2014 e 2015. Para Custeio o 18 

orçamento de 2014 tinha R$ 56,4 milhões e em 2015 teremos R$ 66 milhões. 19 

Frisou que foi conseguido recurso extraorçamentário para fechar o ano, o que, na 20 

realidade, considerando esses recursos, temos uma redução de custeio. No custeio 21 

são os principais gastos da universidade, ou seja, terceirização, passagem, 22 

despesas continuas (RU, diárias), outras bolsas que não estão no PNAES e outros 23 

itens. E informou que esse ano tudo indica que não conseguiremos verba 24 

extraorçamentária. De capital passamos de R$ 43 milhões em 2014 para R$ 59 25 

milhões em 2015, grande parte destinada à finalização de obras e Campus de 26 

Governador Valadares, ou seja, não tem margem de folga. O PNAES saiu de R$ 27 

11,7 milhões em 2014 para R$ 13,3 milhões em 2015, que é um crescimento 28 

humilde dentro do programa de assistência estudantil que não cabe dentro desse 29 

orçamento, pois estimamos gastar na faixa R$ 18 milhões nesse programa. 30 

Explicou que, na realidade, o orçamento já está apertado e, além disso, enquanto 31 

não se aprovar o orçamento, receberemos o duodécimo, um doze avos dos 32 

recursos. Mas o governo através de decreto de 06 de janeiro para execução 33 

orçamentária limitou em um dezoito avos o repasse da UFJF. Estamos 34 

trabalhando com 3,6 milhões, ou seja, um contingenciamento de 33% (trinta e três 35 

por cento) no orçamento da universidade. Depois de aprovado a Lei não sabe se 36 

teremos certeza que executaremos todo orçamento, pois esse é uma expectativa de 37 

gasto. O que autoriza gastar é o limite de empenho que é repassado mês a mês 38 

pelo MEC e que varia com arrecadação, que tudo indica ira cair. A situação da 39 

UFJF é boa, mas temos de ser cautelosos e não podemos abusar e conclui dizendo 40 

que este Conselho será mantido informado num diálogo constante. O Senhor 41 

Presidente solicitou ao Conselheiro Paulo Garcia que fizesse o relato sobre a 42 

reunião com a empresa Terceiriza Serviços Ltda ocorrida na data de hoje. 43 

Conselheiro Paulo Garcia relatou que foi realizada uma reunião da 44 



Universidade, em que ele e o Secretário Geral representaram a administração 1 

superior, com o SINTEAC - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio, 2 

Conservação e Limpeza Urbana de Juiz de Fora, através do seu Presidente Sérgio 3 

Felix, e trabalhadores que prestam serviços na UFJF buscando antecipar a solução 4 

do problema da falta do pagamento. Salientou que o compromisso da universidade 5 

com as empresas terceirizadas estão em dia. A instituição orientou o SINTEAC a 6 

procurar o Ministério Publico para que seja autorizada a Universidade a fazer o 7 

pagamento diretamente aos funcionários da empresa evitando assim os transtornos 8 

ocorridos no mês anterior . Relatou que o Presidente do SINTEAC, Senhor Sérgio 9 

Felix, frisou que a UFJF é o único órgão público que tem demonstrado 10 

preocupação em resolver o problema desses trabalhadores. Em seguida a palavra 11 

foi dada a Conselheira Joana Machado que lembrou ter sido aprovado em 12 

dezembro de 2014 uma nova resolução do apoio estudantil, em que a partir 13 

daquela data todo edital do apoio estudantil seria feito a partir da apresentação das 14 

condições orçamentárias. E dentro desse teto que a Reitoria apresentou, ou seja, 15 

de R$ 18 milhões do PNAES e mais R$ 5 milhões da UFJF, será feita uma 16 

reunião com o DCE para dar execução ao que foi proposto, exercendo uma gestão 17 

articulada com movimento estudantil para a distribuição das bolsas e auxílios. O 18 

Conselheiro Gilmar dos Santos pediu esclarecimento ao Pró-Reitor de 19 

Planejamento sobre a situação dos funcionários da empresa Capital, que 20 

trabalham no ensino a distância e estão desde novembro de 2014 sem receber. 21 

Relatou que esse fato levou à greve dos funcionários e ocasionou o atraso do 22 

início de alguns cursos de ensino a distância. O Pró-Reitor de Planejamento, 23 

Paulo Garcia, informou que não foi possível a UFJF fazer o pagamento direto a 24 

estes funcionários, pois existe uma liminar que bloqueia os créditos da empresa e 25 

estes pagamentos deverão ser feitos judicialmente. Informa ainda que solicitou à 26 

Procuradoria parecer jurídico acerca do rompimento do contrato e já esta 27 

providenciando um edital emergencial. Por outro lado solicitou à coordenadora do 28 

CEAD, Professora Edna Hernandes que faça a mensuração de um quadro mínimo 29 

emergencial para que possamos começar as atividades do ensino a distância na 30 

segunda-feira. Conselheira Cristina Andreolli demonstra preocupação com 31 

relação aos secretários dos cursos de pós-graduação. O Conselheiro Paulo 32 

Garcia diz que esteve com o representante da empresa vencedora e solicitou que 33 

haja o mínimo de transtorno à Pós-graduação. Com relação ao aviso prévio 34 

esclareceu que isso é uma relação da empresa Terceiriza Serviços Ltda com o 35 

empregado. O Conselheiro Emanuel Braz parabenizou a administração pelo 36 

modo como vem conduzindo a relação com as empresas terceirizadas visando 37 

solução para um problema tão grave. Denunciou agressão verbal e assédio do 38 

preposto de empresa terceirizada Terceiriza Serviços Ltda a servidores que 39 

prestam serviço na Universidade Federal de Juiz de Fora. Sugeriu, então, a análise 40 

da presença dessas empresas dentro dos espaços da Universidade. Formulou 41 

convite ao Conselho Superior das atividades que o SINTUFEJUF irá fazer no dia 42 

12 de março do corrente, em homenagem ao Dia Internacional das Mulher, que 43 

será o II Seminário das Mulheres Trabalhadoras da UFJF. Comunicou que no dia 44 



03/03/2015 haverá paralização dos técnico-administrativos com ato no Campus 1 

Universitário.  E finalizou informando que a partir do dia 26/02/2015 haverá um 2 

curso de Formação Sindical no SINTUFEJUF com o palestrante Vito Gianotti.  A 3 

Conselheira Ivana Lúcia Damásio Moutinho corroborou o afirmado pelo 4 

Conselheiro Emanuel Braz, em relação ao preposto da empresa, e relatou que 5 

durante o período do Carnaval os serviços foram suspensos e o Hospital 6 

Universitário fechou as internações, em razão da falta de limpeza que era 7 

realizada pela Terceiriza Serviços Ltda. Pontuou ainda que essa situação serviu 8 

para agravar a desconfiança do gestor municipal, que considera o Hospital 9 

Universitário como o hospital da greve. O Conselheiro Paulo Garcia ressaltou a 10 

preocupação da Universidade Federal de Juiz de Fora com o Hospital 11 

Universitário, lembrando que o pagamento dos funcionários da Terceiriza 12 

Serviços Ltda que atuavam do HU foi feito por meio de descentralização da UFJF 13 

para o HU. No que tange ao preposto, objeto de denúncia do Conselheiro 14 

Emanuel Braz, o Conselheiro Paulo Garcia informou que o mesmo recebeu uma 15 

advertência por escrito. Relatou ainda que o mesmo atuava também como 16 

preposto da Adcon Administração e Conservação Ltda, circunstância considerada 17 

inadmissível no âmbito da Universidade Federal de Juiz de Fora. O Conselheiro 18 

Wilhelm Passarela Freire relatou que às véspera de iniciar as atividades como 19 

Diretor do ICE, um terceirizado dispensou funcionário importante para o 20 

funcionamento da unidade. Lembrou ainda que, na tentativa de diálogo com o 21 

terceirizado no intuito de reverter a dispensa, o mesmo se mostrou irredutível e 22 

ainda salientou que o Conselheiro não poderia fazer ingerências na empresa. A 23 

Conselheira Aline Araújo Passos disse que tomou conhecimento da intenção de 24 

alteração do regimento interno da UFJF e que achava ser necessário em face da 25 

defasagem do mesmo - principalmente no que tange à estrutura administrativa. 26 

Continuou explicando que o Regimento Interno contempla penalidades 27 

administrativas que podem ser aplicadas aos seus alunos, mas não contempla os 28 

atos que dão ensejo às sanções. Relatou que recentemente teve um problema na 29 

unidade a qual dirige e foi feita uma sindicância administrativa para apuração dos 30 

fatos. A comissão de sindicância formulou parecer no sentido de arquivamento do 31 

procedimento administrativo, pois entendia que mesmo que se chegasse à 32 

conclusão que o ato praticado pelo aluno era ilícito, nenhuma sanção poderia ser 33 

aplicada. A impossibilidade de punição decorreria do fato do Regimento Interno 34 

da Universidade Federal de Juiz de Fora não contemplar os atos que dariam azo às 35 

penalidades. Ainda assim, a Conselheira solicitou que a comissão de sindicância 36 

continuasse os trabalhos, ouvindo testemunhas e apurando os fatos. Findo todos 37 

os trabalhos, concluiu-se pela inexistência de ato ilícito. Contudo, a Conselheira 38 

ponderou que se concretizada a hipótese de prática de ato ilícito, restaria numa 39 

situação desconfortável, pois se aplicasse uma sanção e o aluno ingressasse em 40 

juízo contestando-a, a anulação seria imediata. A Conselheira salientou a 41 

necessidade de previsão de penalidades e atos que as ensejariam, uma vez que a 42 

UFJF conta com considerável número de alunos e com grande possibilidade de 43 

ocorrência de problemas. Ponderou que, apesar do intuito de reforma do 44 



Regimento Interno, esta seria demorada. Então, concluiu solicitando a formação 1 

de uma comissão para estudo de possíveis atos e suas respectivas penalidades. O 2 

Conselheiro Marcos Chein Feres manifestou sua opinião no sentido de ser 3 

contrário a punições, sob o argumento de que o papel da universidade é educar e 4 

que, portanto, a punição deve ser a última das opções. Defendeu que a tipificação 5 

de condutas representa uma perspectiva negativa do ponto de vista de se repensar 6 

a universidade como um todo. Assim, concluiu que a enumeração de condutas 7 

típicas deveria ser fruto de uma ampla discussão. Nada mais havendo a tratar, o 8 

Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião secretariada 9 

por mim, Basileu Pereira Tavares, que para constar lavrei a presente ata que dato e 10 

assino.x 11 

 Juiz de Fora, 25 de fevereiro de 2015 12 
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